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Para Pensar
“Toda opacidade que não pode ser ignorada interrompe o fl uxo da luz, 

da verdade!”
Danielisson Oliveira Costa

“A única coisa que importa é colocar em prática, com sinceridade e seriedade, aquilo 
em que se acredita.”

Dalai Lama

Para Refl etir

P O R T A R I A   Nº  2.366/2020
O VEREADOR ALEXANDRE CRUZ, Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo, no uso de suas  atribuições  legais  e  

com base no Capítulo IV, Seção I da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, e no artigo 67 da Lei Federal 8.666/93...
 R E S O L V E
Art. 1º - Designar os servidores abaixo elencados para proceder ao acompanhamento do contrato celebrado entre essa Câma-

ra Municipal e a respectiva empresa. 
Parágrafo Único – Caberá aos servidores praticar todos os atos concernentes ao acompanhamento, fi scalização e cumprimen-

to, além de:
I – Adotar, no limite de suas atribuições, providências necessárias à preservação dos interesses da Câmara, atestando notas 

fi scais somente após comprovação da prestação dos serviços previstos.
II – Emitir, caso necessário, relatório acerca da execução do contrato, sugerindo, em tempo hábil, providências que julgar 

necessárias em benefício da Câmara.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir da vigência do respectivo contrato, 
Revogando-se as disposições em contrário.   

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Nova Friburgo, 04 de Fevereiro de 2020.

Vereador ALEXANDRE CRUZ
Presidente

Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Nova Friburgo
Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais será tema de palestra

Nesta quinta-feira, 6, o Se-
brae vai promover em Nova 
Friburgo uma palestra sobre 
a Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais. Será às 18h30, 
no auditório da Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Nova 
Friburgo (CDL), na Rua Fer-
nando Bizzoto, 39, Centro. A 
palestra será gratuita e as ins-
crições devem ser feitas em:  
https://loja.rj.sebrae.com.br/
loja/evento/31113562 

A lei 13.709 entrará em vi-
gor a partir de agosto e visa 
regulamentar as atividades 
de tratamento de dados pes-

soais pelas empresas. Com a 
implementação da lei no Bra-
sil, os consumidores ganham 
muito mais poder sobre suas 
próprias informações. “Para 
as empresas, o que muda é o 
aumento da responsabilidade. 
Assim como não devem ven-
der, trocar ou mesmo utilizar 
os dados pessoais sem auto-
rização, qualquer tipo de va-
zamento, mesmo envolvendo 
terceiros, será de sua respon-
sabilidade. Imaginemos, por 
exemplo, a gestão de um hotel 
e a quantidade de informações 
que são recolhidas no check-

-in de hóspedes. Para onde vai 
isso tudo? Há um processo de 
armazenamento para manter 
os dados seguros?”, ressalta a 
analista Kátia Borges.

Caso as normas estabele-
cidas não sejam cumpridas, 
o estabelecimento estará ex-
posto a uma punição que pode 
chegar a 2% do faturamento 
do negócio, podendo até levar 
à suspensão parcial ou total 
das atividades de manipula-
ção de dados. Somam-se a isso 
os danos causados à imagem 
da marca perante os consu-
midores.

Assuntos acumulados
A primeira sessão ordinária de 2020, como era de 

se esperar, chegou com muita demanda reprimida 
e cheia de assuntos a serem tratados, tanto através 
de manifestações do parlamento - que geralmente 
indicam muitas tendências pelo que trazem nas 
entrelinhas -, quanto através de deliberações rela-
cionadas à ordem do dia.

Considerando que a sessão de hoje, 6, terá pauta 
exclusiva para a composição das comissões perma-
nentes, a coluna se permite detalhar alguns pontos, 
deixando outros para encontros futuros.

Gratuidade restrita
Uma das situações que causaram certo alvoroço 

durante o recesso legislativo foi o envio, por parte da 
1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo 
Nova Friburgo, de ofício direcionado aos vereadores 
no qual solicita que sejam realizados debates no 
sentido de elaborar projeto de lei que regulamente 
a gratuidade de acessos ao transporte coletivo de 
passageiros com idades entre 60 e 64 anos, ante 
evidências de fraudes trazidas em documentação 
apresentada pela concessionária.

“Razoabilidade”
A despeito de solicitar que o assunto seja debatido 

em plenário, a própria promotoria já se posiciona 
logo a seguir ao argumentar que para o fi m a que se 
destina, a limitação de quatro acessos diários se apre-
senta “totalmente provida de razoabilidade”, e ser-
viria para coibir futuras alegações de desequilíbrio 
econômico-fi nanceiro do contrato de concessão.

Por fi m, alega-se ser importante que “a aludida 
prestação seja inerente ao custo estimado do servi-
ço”, quando fi nalmente o processo de licitação vier 
a ser concluído.

Contraproposta
O assunto evidentemente dividiu o plenário, em 

times previsíveis.
Por um lado o vereador Zezinho do Caminhão in-

formou que sua assessoria jurídica está preparando 
uma contraproposta, e manifestou seu entendimen-
to de que a correção do quadro atual do transporte 
coletivo em Nova Friburgo não poderia começar 
“de trás para a frente”, tendo como medida inicial 
a restrição de um direito adquirido.

Corregedoria
Na mesma linha, o vereador Marcinho Alves 

lembrou o duro comunicado emitido pela mesma 
procuradoria em relação ao entendimento de im-
probidade administrativa atrelado à continuidade 
do pagamento do subsídio ao valor da tarifa, à época 
fi xado em R$ 300 mil mensais, e agora já na faixa de 
R$ 400 mil, divididos entre recursos da Secretaria de 
Ordem e Mobilidade Urbana ( fonte 013) e recursos 
próprios da prefeitura ( fonte 01), e a forma como 
a continuidade do pagamento não gerou qualquer 
desdobramento até o momento.

O vereador afi rmou que o caso será encaminhado 
à Corregedoria do MPRJ.

Ou isso ou nada?
O vereador Nami Nassif, por outro lado, 

enfatizou a seriedade do MPRJ e se mostrou 
favorável à medida proposta.

Mas foi o vereador Christiano Huguenin, 
no entanto, quem deu novas cores ao debate 
durante seu pronunciamento como líder do 
MDB ao sugerir, de forma bem clara e em duas 
oportunidades, que é preferível a Câmara aca-
tar tal proposta do que ver a população nesta 
faixa etária específi ca perder a gratuidade por 
completo.

Tais falas podem ser vistas a 1h37 e 1h39h 
no vídeo da sessão no YouTube.

Martelo batido?
Ora, tal colocação parece muito séria, e 

talvez não tenha tido a atenção que merece.
Pois, a partir dela, é possível deduzir que 

o martelo já foi batido, os debates serão pro 
forma, e trabalhar no sentido de restringir um 
direito adquirido passa a ganhar ares de luta 
para preservar parte deste mesmo direito.

O bom e velho medo de algo pior, sempre pro-
movendo a gratidão diante de um mal menor.

Razoável?
Ora, a coluna sempre foi bastante pon-

derada a este respeito, e desde o governo 
Rogério Cabral sempre defendeu que o 
equilíbrio econômico fosse preservado.

Mas a forma como o processo está se 
dando, com todo o respeito, não tem nada 
de razoável, para usarmos a palavra em-
pregada pela promotoria.

Remédio errado
De imediato, se a medida se baseia 

na enormidade de fraudes efetivamente 
praticadas - e já identifi cadas -, não parece 
justo que a solução proposta afete os usu-
ários que têm o direito verdadeiramente 
assegurado, mas sim que se busquem 
meios de coibir e zerar tais fraudes.

Aliás, só se considera “razoável” res-
tringir o número de acessos justamente 
porque o quantitativo de passageiros 
entre 60 e 64 anos que fazem mais do 
que quatro viagens diárias é obviamente 
restrito, com impacto proporcional sobre 
a planilha de custos.

Desproporcional
O problema, portanto, não 

são os casos justos que saem 
deste patamar, mas quem se 
apropria de um direito que não 
é seu.

O que está sendo proposto 
parece sim ser uma reação des-
proporcional e sem a devida 
precisão, um processo rápido 
mas sem a triagem necessária.

A coluna evidentemente con-
dena toda e qualquer tentativa 
de fraude, bem como os grandes 
prejuízos causados pelo vanda-
lismo ou pelas péssimas condi-
ções de nossas vias.

Mas a solução apresentada 
em tom de ameaça não parece 
sufi cientemente satisfatória.

Bem claro
É evidente, por fim, que a 

coluna será sempre favorável 
à realização de debates - e em 
última análise é sobre isso que 
estamos falando aqui.

Cabe ressaltar, no entanto, 
que à sociedade não foi dada 
qualquer satisfação a respeito 
da aparente mudança de en-
tendimento por parte do MPRJ 
quanto ao pagamento do sub-
sídio na forma como continuou 
se dando, ou em qual medida a 
restrição da gratuidade afetaria 
este pagamento.

Opacidade
Se existem informações rele-

vantes a esse respeito elas não 
foram compartilhadas com a so-
ciedade, e esta defi nitivamente 
não é uma base coerente para se 
propor a realização de debates.

A coluna não se posiciona de 
antemão contra qualquer me-
dida que eventualmente venha 
a ser adotada, desde que com o 
devido embasamento numérico 
e a participação social.

Mas discorda frontalmente 
da forma opaca e isolada como 
a questão vem sendo conduzida.

Desafi o
A coluna prometeu publi-

car hoje as respostas ao desa-
fi o fotográfi co desta semana, 
mas por questões logísticas 
adiará esta publicação por 
um dia, desde já pedindo des-
culpas aos amigos leitores.

HENRIQUE PINHEIRO


